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ASSEMBLEn LEGTSLATTVA Do EsrADo DE MATo GRosso
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Núcleo CclR
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P atecer Íf 532/2022/ CCJR

Referente ao Projeto da Lei n." 37212022 que "Dispõe sobre a criação
do Núcleo de Justiça 4.0 denominado Núcleo de Atuação Estratégica
(NAE) no âmbito do Poder Judiciário do Estâdo de Mato crosso,
altera a Lei no 8.814, de l5 de jareiro de 2008, que institui o Sistema
de Desenvolvimento de Carreiras e RemuneraÇão (SDCR) dos
Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, para dispor
sobre a criação de cargos no Quadro FuÍcional da Primeim lNtância
do Poder Judiciário do Estâdo de Mato crcsso e dá outrâs
providências.".

Autor: Tribunâl de Justiça

Relator (a): Deputado (a)

I - Relatório

A preseÍte iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 31103/2022, sendo aprovado requerimento de dispensa de pauta na mesma dâtâ, após foi
encaminhada para esta Comissão.

Submete-se à análise desta Comissão o Proj eto de Lei n'3'7212022, de autoria do Tribunal
de Justiça, confome ementa acima. No âmbito desta Comissão, não foram âpresentadas cmendas.

De acordo com o projeto em referência, tal propositua objetiva dispor sobre a criação do
Núcleo de Justiça 4.0 denominado Núcleo de Atuâção Estratégica (NAE) no âmbito do Poder
Judiciário do Estado de Mato Grcsso, altera a Lei no 8.814, de 15 de janeiro de 2008, que institui o
Sistemâ de Desenvolvimento de Carreiras e Remuneração (SDCR) dos Servidores do Poder
Judiciário do Estado de Mato Grosso, para dispor sobre a cúação de cargos no Quadro Funcional da
Primeira Instância do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso e dá outras providências.

O Presidente do Tribunal de Justiça apresentou justificativa com a seguiflte
fundamentação:

"Em obser,,'ância aos preceitos legais estabelecídos na ConstítuiÇão Federal de
1988, ern especíal ao estaÍuído no seu art. 99, ao Poder Judiciário é a:segurada a
autonomia adninistrativa e financeira, noladamente en relação às malérías de
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Com base nessã garantict con:titucíonalhente conÍerida, o poder ,ludiciário do
Estado de Mato Grosso, dictnte da possibilidade financeira e orçame tátia, após
deliberação do e- Tribunal Pleno, aprotou o presefite aníeprojeto de Lei para
criação do Núcleo de Justiça 1.0 deno inado Núcleo de Atuação Estratégica
(NAE), assin co o seu quadto próprío de ass..ssoria, com furu1amento na
Resoluçào CNJ no 398/2021, qüe etol iu o co,lceito de Núcleo tle JustíÇa 1.0.
Desse modo, o NAE aíuatá para ímpulsiofia ento de processos que (a) w$em
sobre questões especializaclas en razâo tle sua complexiddde, de pessoa ou de íase
processu.tl; (b) abrunjam questões Íáticas ou jurídicas repetítiyas oü direitos
indfuiduais homogêneos; (C) en\)oh,am questões aíeta!1as pot prccede tes
vincula tes; (d) enroh'am grantes litigantes, em qualquet Llos polo.t processuais,.
(e) estejan en iitü.\ção de descu tpi,nento de metas nacíonaís do Poder
Judíciíirio; ú, se encontrem com eleyado prtrzo para a realização de audiênci.t ou
sessão de julgdmenlo; (9 se encontren con eler).tdo prazo de concltlsão p.tra
decisào ou seníença,
Assim, rcíetido Projeto de Lei objetiw elhorar a prestação j urisdicíonal de toclas
as unidades, por meio da atuaÇão est.tíégica do Núcleo, qüe certomente
coníríbuitá paru coníerír celeridade aos julgarnentos.

Dispensada a pauta, a proposituÍâ foi encamiúada à Comissão de Trabalho e
Administração Pública, a qual exarou parecer favorável à aprovação, tendo sido aprovado em l.a
votação pelo Plenário desta Casa de Leis.

Após, os autos foram encaminhados a Comissão de Constituição, Justiça e Redação para
emitir parecer.

E o relalório.

II - Análise

Câbe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e adgo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O pÍesente projeto de lei objetiva dispor sobre a criação do Núcleo de Justiça 4.0
denominado Núcleo de Atuação Estiatégica (NAE) no âmbito do Poder Judiciário do Estado de
Mato Grosso, altera a Lei no 8.814, de 15 de janeiro de 2008, que institui o Sistema dç
Desenvolvimento de Careiras e Remuneração (SDCR) dos Servidores do Poder Judiciário do
Estado de Mato Grosso, para dispor sobre a cdação de cargos no Quadro Funcional da Primeira
Instância do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso e dá outras providências.

A proposição nos tcrmos dos art. l" e 2'assim dispõe:
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tffi/
4fl. l" Esta Lei cria o Núcleo de Jusíiça 1.0 denomifiatlo Núcleo de AtuaÇão
Esíraíégica (NAE) no ânbito do pod.t Judiciário cto Estado de Mato Grosso e
dlíera a Lei o 8.811, de 15 de janeiro de 2008, que itlstitui o Sisíema de
Desenyolvimento de Carreirds e Remuneração (SDCR) dos Seryidores do pocler
Judicíátio do Estado de Mato Grosso, para criar a estruíura dos cargos no
Quadrc Funcional da Primeira Instôncia do poder Judici(irio do Estado de Mdto
Grosso.

ArL 2" Fica críado o Núcleo de J$tiça 1.0 denomínado Núcleo de Atuação
Esírdiégica (ME),.t)ificulado à estrutula olgafiizacional da Comdrca de Cuíabá.
Paráglaío Unico. O Núcleo de Aí ação Esírutégica desenyolyerá suíts atiidades
sob coonlenação e supemisão direía da Corregedori(!-Geral da Justkd do
Tríbunal de Justiça do Estddo de Mato Gtosso.

(...)

Inicialmente, cabe frisar que a competência para deflagmr o processo legislativo compete
ao próprio Tribunal de Justiça, conforme artigo 96, inciso III, alíneas "a" e "g", item 4, da
Conslituiçào do Estado de Mato Crosso.

Arí 96 Compete priyaliwmente ao T bunal de Justiça.
(...)
lII - por delíberução adminístratiya:
a) propor à Assembleia Legislatiyd o prcjeío Íle lei de oryanizaÇão Judiciritid,
elegef seus órgãos direth,os e elaborar seu regímento interno com obsen)âncid das
normas de processo e das garantias processuais dds pa es, dispondo sobre a
compelê cia e o funcíonamento dos respectiros órgãos jurisdicíonais e
Írd xinistrutivos;
(...)
g) propor ao Podel Legíslatiyo, na íorma desta Consíiíuição:
(...)

I - a alteração da organizdçãojutidicitifia:

Ainda, o "caput" do artigo 99 da Constituição do Estado de Mato Grosso prevê a
autonomia funcional do Poder Judiciário:

A . 99 Áo Poder Judíciárío é assegurada autonomia Íuncional, adminisíratira e

.financeira.

Poftanto, o Tribunal de Justiça detém competência para iniciar o processo legislativo que
versa sobre o tema e como bem expõe o Autor a proposição objetiva melhorfi a prestação
jurisdicional de todas as unidades, pú meio da atuação estratégica do Núcleo, que certamente
contribuiÍá paÍa conferir celeridâde aos julgâmentos
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Logo, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice à aprovação do
preseÍte projeto de lei complementar.

E o pârccer.

III - Voto do (a) RelâtoÍ (a)

Pelas razôes expostas, voto favorável à aprovação do projeto de Lei n" 3'1212022, de
autoriâ do Tribunal de Justiça.

Sala das Comissões, en jy' ae 07 de 2022.

IV - Fichâ de Votação

Projeto de Lein." 372/2022 Parccet Í1..532/2022
Rcunião da Comissão em >1 /O3 t2oz2-
Presidente: Deputado )'^ | rnr tt W Aün^9
Relâtor (a): Deputado (u) râ;,li -.i_-, àr>! íZ.r^ç
Voto Relator (a

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n" 3
'I libunal de Justi

Identificação do Deputado
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